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ATA DE PUBLICAÇÃO DE PARECER E JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 
 

Referente ao Edital Pregão Eletrônico nº 045/2026 
 
Trata-se de impugnação ao edital interposta pela empresa RAVI INDÚSTRIA E COMERCIO DE MATERIAIS EM GERAL LTDA 
em 05/06/2026. O documento está disponível nos sites www.sesc-sc.com.br/sobre-o-sesc/licitacoes e www.licitacoes-
e.com.br, em atenção ao Pregão Eletrônico nº 045/2026, tipo Menor Preço por Lote, cujo objeto é “REGISTRO DE PREÇOS 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DESCARTÁVEIS (SACO E PAPÉIS ESPECIAIS) PARA O CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO DO 
Sesc/SC”. O processo foi encaminhado à Assessoria Jurídica para análise da impugnação, que emitiu o seguinte parecer: 

 
 “PARECER JURÍDICO 

 
Ref. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 045/2026 – REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DESCARTÁVEIS (SACO E PAPÉIS ESPECIAIS) PARA O CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO DO 
SESC/SC – IMPUGNAÇÃO AO EDITAL PELA EMPRESA RAVI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
MATERIAIS EM GERAL LTDA. 

 
A empresa RAVI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MATERIAIS EM GERAL LTDA. apresentou 

IMPUGNAÇÃO ao Edital do Pregão Eletrônico nº 045/2026, sustentando, em síntese, que os 
critérios de sustentabilidade previstos no certame seriam insuficientes, alegando a necessidade 
de exigência de biodegradabilidade para todos os itens confeccionados em material plástico, 
bem como, em relação aos itens biodegradáveis, a obrigatoriedade de especificação de 
biodegradação anaeróbica, comprovação mediante certificação ASTM D5511, de laudo técnico 
de conformidade para comprovar a biodegradação, e adequação das marcas referenciais 
indicadas no Termo de Referência. 

 
Passa-se à análise. 
 
Da alegação de obrigatoriedade de exigência de produtos biodegradáveis 
 
Inicialmente, é importante esclarecer que o Sesc não integra a Administração Pública 

Direta e Indireta; trata-se de entidade privada, sem fins lucrativos, cujos processos licitatórios 
e contratações submetem-se ao Regulamento de Licitações e Contratos instituído pela 
Resolução Sesc nº 1.593/2024. 

 
Dito isso, sustenta a impugnante que o artigo 23 da Resolução Sesc nº 1.593/2024 impõe 

a obrigatoriedade de exigência de biodegradabilidade para todos os itens confeccionados em 
material plástico. 

 
Todavia, dispõe o referido dispositivo: 
 

Art. 23. Os editais de licitação e os processos de contratações diretas atenderão, sempre que 
possível, às seguintes diretrizes, referentes à sustentabilidade: 
I - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e utilização;  
II - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar 
impactos ambientais;  
III - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias- primas e 
insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados;  
IV - menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; V - preferência 
para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; VI - maior eficiência na utilização 
de recursos naturais como água e energia;  
VII - maior geração de emprego e renda, preferencialmente com mão de obra local;  
VIII - redução de desigualdades sociais, ações de equidade de gênero, raça e etnia, inclusão 
social e diversidade;  
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IX - boas práticas de governança, ambiental, social e trabalhista; X - maior vida útil e menor 
custo de manutenção do bem;  
XI - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços contratados. 
- Grifamos. 
 

Verifica-se que a própria norma invocada pela impugnante estabelece que as diretrizes 
de sustentabilidade serão observadas "sempre que possível", evidenciando que não se trata de 
imposição absoluta aplicável indistintamente a toda e qualquer contratação. 

 
Nesse contexto, cumpre destacar que a definição das características, requisitos e 

especificações do objeto constitui atribuição eminentemente técnica da área demandante, a 
quem compete avaliar, durante a fase de planejamento da contratação, a adequação dos 
produtos às necessidades institucionais, observando aspectos relacionados à funcionalidade, 
eficiência, disponibilidade de mercado, competitividade, sustentabilidade e custo-benefício. 

 
Assim, presume-se que as especificações constantes do Termo de Referência decorreram 

de análise prévia de conveniência e oportunidade administrativa, realizada pelos setores 
competentes, não cabendo à Gerência Jurídica substituir-se à área técnica para definir quais 
características dos produtos devem ou não ser exigidas, limitando-se sua atuação à análise da 
legalidade e regularidade do procedimento. 

 
Não procede, portanto, a interpretação defendida pela impugnante no sentido de que a 

mera existência de alternativa ambientalmente mais sustentável no mercado imporia, por si só, 
sua obrigatória adoção pelo Sesc. O artigo 23 da Resolução Sesc nº 1.593/2024 não estabelece 
hierarquia absoluta entre características técnicas dos produtos, mas contempla diretrizes que 
devem ser harmonizadas com os demais princípios que orientam as contratações da Instituição. 

 
A interpretação sustentada pela impugnante acabaria por converter diretrizes de 

sustentabilidade em exigências universais e obrigatórias, conclusão que não encontra respaldo 
no texto normativo. 

 
Cumpre destacar, ainda, que as diretrizes de sustentabilidade previstas no Regulamento 

devem ser observadas em conjunto com outros valores igualmente relevantes, tais como a 
competitividade, a economicidade, a isonomia entre os licitantes e a adequação do objeto às 
necessidades institucionais, não se destinando o processo de contratação à maximização 
isolada de um único critério ambiental. 

 
Dessa forma, não se verifica qualquer afronta ao artigo 23 da Resolução Sesc nº 

1.593/2024, razão pela qual a impugnação não merece acolhimento neste ponto. 
 
Da ausência de fundamento técnico para a exigência de biodegradação anaeróbica, 

certificação ASTM D5511 e laudo técnico específico 
 
A impugnante sustenta, ainda, a necessidade de que os produtos eventualmente 

classificados como biodegradáveis sejam obrigatoriamente submetidos a requisitos adicionais, 
consistentes na comprovação de biodegradação anaeróbica, apresentação de certificação 
ASTM D5511 e apresentação de laudo técnico específico para comprovação da biodegradação. 

 
Todavia, não se verifica na impugnação qualquer demonstração técnica concreta capaz 

de evidenciar a imprescindibilidade dessas exigências para o atendimento das necessidades da 
contratação. 

 
Com efeito, a simples indicação de determinado padrão técnico ou metodologia de 

ensaio não é suficiente para justificar sua imposição no instrumento convocatório, 
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especialmente quando inexistem elementos técnicos que demonstrem sua efetiva necessidade 
para a adequada execução do objeto pretendido. 

 
A definição de requisitos técnicos em procedimentos licitatórios deve guardar relação 

direta com a finalidade da contratação e ser acompanhada de justificativa objetiva que 
demonstre sua pertinência, proporcionalidade e necessidade. Exigências que extrapolem tais 
limites podem resultar em restrição indevida à competitividade e ao universo de potenciais 
fornecedores. 

 
Nesse sentido, revela-se pertinente destacar entendimento recentemente adotado pelo 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no âmbito do Processo TC-00013794.989.25-1, no 
qual foi reconhecido o caráter restritivo da exigência de apresentação de laudo de 
biodegradação anaeróbica conforme ASTM D5511, nos seguintes termos: 

 
“A exigência de uso de aditivos biodegradáveis nos materiais deve ser tecnicamente justificada, 
razoável e prevista em regulamento para não ser considerada restritiva, devendo a 
Administração flexibilizar as formas de comprovação, admitindo certificações equivalentes, e 
garantir prazos adequados para apresentação de documentos técnicos. (...) revelou-se restritiva 
a exigência de ‘Laudo de biodegradação anaeróbica, conforme ASTM D 5511, ou similar, 
emitido por laboratório de notória especialidade (...)’, por violar o artigo 9º, inciso I, alínea ‘a’, 
da Lei nº 14.133/2021. (...) Trata-se de laudo não obrigatório no território nacional, mas 
baseado em norma internacional, o que viola a lei de licitações diante da restritividade da 
exigência.” 

 
Embora referido precedente não possua efeito vinculante para as contratações 

realizadas pelo Sesc, sua fundamentação evidencia preocupação relevante quanto ao potencial 
caráter restritivo de exigências relacionadas à biodegradação anaeróbica e à norma ASTM 
D5511 quando desacompanhadas de adequada justificativa técnica. 

 
Assim, na contramão do que sustenta a impugnante, verifica-se que os órgãos de 

controle têm sinalizado a necessidade de cautela na imposição desse tipo de requisito, 
justamente para evitar restrições indevidas à competitividade. 

Dessa forma, à míngua de demonstração técnica que ampare a imprescindibilidade da 
adoção de parâmetros específicos de biodegradação anaeróbica, da certificação ASTM D5511 
ou da apresentação de laudo técnico específico para comprovação da biodegradação, a 
inclusão dessas exigências no edital apresenta elevado risco de caracterização como condição 
indevidamente restritiva à participação de fornecedores. 

 
Sob essa perspectiva, não se mostra juridicamente recomendável acolher a pretensão 

da impugnante, sobretudo porque as exigências formuladas aparentam estar mais relacionadas 
às características de produtos comercializados por determinado segmento de mercado do que 
propriamente a uma necessidade objetiva e previamente identificada pela área técnica 
responsável pela contratação. 

 
Consequentemente, a impugnação também não merece acolhimento neste aspecto. 
 
Da necessária preservação da competitividade e adequação do objeto 
 
A alteração pretendida pela impugnante implicaria modificação substancial das 

especificações originalmente definidas para diversos itens do certame, restringindo o universo 
de potenciais fornecedores sem que exista imposição legal, regulamentar ou justificativa 
técnica suficiente que legitime tal medida. 

 
As especificações constantes do Termo de Referência foram estabelecidas pela área 

demandante a partir da identificação das necessidades institucionais que se pretende atender, 
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observando critérios de adequação do objeto, eficiência da contratação, disponibilidade de 
mercado, economicidade e competitividade. 

 
Nesse contexto, não cabe substituir a avaliação técnica realizada por preferência 

comercial manifestada por determinado fornecedor ou segmento econômico. 
 
Ao contrário, a imposição de requisitos excessivamente específicos, sem demonstração 

de sua indispensabilidade, pode comprometer a ampla participação de interessados, reduzir a 
competitividade do certame e prejudicar a obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Instituição. 

 
Por essa razão, inexistindo justificativa técnica para a adoção dos critérios pretendidos 

pela impugnante, recomenda-se a manutenção das especificações atualmente previstas no 
instrumento convocatório. 

 
Da solicitação de flexibilização da margem de variação do item 01 do lote 18 
 
A impugnante requer, ainda, que seja admitida margem de variação de 10% para mais 

ou para menos também em relação ao item 01 do lote 18. 
 
Sobre o ponto, verifica-se tratar-se de matéria afeta à definição das especificações 

técnicas do objeto e à forma de atendimento da necessidade administrativa identificada pela 
área demandante. 

 
Desse modo, não se identifica questão de natureza jurídica a justificar intervenção desta 

Gerência, cabendo à área competente deliberar sobre a conveniência da alteração requerida, 
caso entenda pertinente. 

 
Da marca referencial indicada para o item 01 do lote 17 
 
A impugnante questiona, ainda, a indicação da marca " ORLEPLAST" constante do 

descritivo do item 01 do lote 17, sob o argumento de que o produto correspondente não 
possuiria características biodegradáveis. 

 
Todavia, a indicação de marca constante do edital possui caráter meramente referencial 

e o objetivo da menção é estabelecer um padrão mínimo de qualidade, resistência e 
desempenho esperado pelo Sesc, servindo como guia para os licitantes. O fato de a marca citada 
possuir ou não determinada característica ambiental não impede que o licitante apresente 
proposta de outra marca que atenda integralmente às exigências de sustentabilidade previstas 
no descritivo do item, se houver. 

 
De toda forma, caso a área demandante entenda que a referência atualmente 

constante do edital pode gerar dúvidas interpretativas ou não refletir adequadamente o padrão 
de qualidade pretendido, nada impede que promova sua revisão ou substituição por outra 
referência técnica que considere mais adequada. 

 
Trata-se, contudo, de avaliação de natureza eminentemente técnica, cuja realização 

prescinde de nova manifestação ou validação jurídica, desde que mantidas inalteradas as 
condições de competitividade e isonomia do certame. 

 
Conclusão 
 
Diante do exposto, opina-se: 
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a) Pelo não acolhimento da impugnação quanto à alegação de obrigatoriedade de exigência de 
biodegradabilidade para todos os itens confeccionados em material plástico;  
 

b) Pelo não acolhimento da impugnação quanto à exigência de biodegradação anaeróbica, 
certificação ASTM D5511 e apresentação de laudo técnico específico para comprovação da 
biodegradação; 
 

c) Em relação ao questionamento da marca referencial indicada no item 01 do lote 17 e ao pedido 
de flexibilização da margem de variação do item 01 do lote 18, entende-se tratar-se de matéria 
cuja análise e eventual acolhimento competem exclusivamente à área demandante, conforme 
juízo de conveniência e adequação ao objeto pretendido, sem necessidade de validação jurídica. 

 
Florianópolis, 24 de junho de 2026. 

 
Simone Dorneles                   Júlia Tresoldi 

                                  Gerência Jurídica Sesc ” 
 
Ainda, em análise à impugnação, o processo foi encaminhado à Gerência Administrativa para análise quanto ao 
questionamento da marca referencial indicada no item 01 do lote 17 e ao pedido de flexibilização da margem de variação, 
que emitiu o seguinte parecer: 

“À CPL, 
 
Estamos de acordo com o parecer do setor jurídico. Quanto a indicação da marca sugerida 
constante no termo de referência, informamos que a indicação de marca de referencial não 
caracteriza direcionamento ou restrição à competição. As marcas SUGERIDAS possuem caráter 
meramente indicativo ou referencial, servindo como parâmetro de qualidade para as licitantes, 
sendo admitida a oferta de produtos equivalentes que atendam integralmente às especificações 
técnicas exigidas. Com relação as especificações técnicas, todos os itens foram considerados 
conforme a necessidade do Sesc/SC. Sendo assim, providenciaremos retificativo do edital.  
 

Solimar Pereira 
Gerente de Administração e Serviços” 

 
A Comissão Permanente de Licitação encaminhou o processo para manifestação da autoridade competente, a qual decidiu 
pela procedência parcial da impugnação da empresa RAVI INDÚSTRIA E COMERCIO DE MATERIAIS EM GERAL LTDA. Diante 
dos fatos apresentados, a Comissão Permanente de Licitação acatando a decisão da Autoridade Competente, decide 
retificar o edital conforme retificativo a ser publicado. 
 

Florianópolis, 30 de junho de 2026. 
 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 


